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A lógica medicalizante nas políticas públicas de educação

que remetem a aspectos da Educação Especial na Conae e no PNE permite afirmar 
a concomitância de dois modelos descritos por Palacios (2008), o reabilitador e o 
modelo social. 

O primeiro perpetua-se em ações pautadas em intervenções individuais, sem 
articular-se a reflexões sobre mudanças no contexto educacional, na reorganização 
do trabalho, nos discursos e nas práticas. Além da presença de termos biomédicos 
na categorização de estudantes, a partir da qual se organiza a oferta de serviços. A 
própria adesão à terminologia, ainda que justificada por ser a vigente em documentos 
nacionais e internacionais, quando desacompanhada de reflexão, acaba por reiterar a 
ideia de falta, de ineficiência, remetendo, sem mediação, a algo que precisa ser apri-
morado, consertado. 

O segundo modelo se materializa a partir de conquistas avanços importantes 
na garantia de direitos ao acesso à escola, sobretudo no que se refere à necessidade 
de produção de adaptações, flexibilizações e inovações curriculares para que todas/os 
possam ter acesso ao conhecimento e também no que se refere à promoção do respei-
to às diferenças humanas como fundamento da experiência escolar.

No atinente à presença de categorias nosológicas para designar necessidades de 
estudantes e organizar a oferta de serviços educacionais, cabe destacar a ausência de 
problematização, nos três documentos sobre o processo de medicalização. Como Pat-
to (2015), Moysés (2001)  e Collares e Moysés (2015) bem têm observado em suas 
produções nos últimos trinta anos, os desafios relativos à escolarização e ao fracasso 
escolar, muitas vezes, são explicados tanto por profissionais da Saúde quanto por 
profissionais da Educação a partir de relações de causalidade biológica ou relativa às 
relações familiares das crianças, promovendo um tamponamento das discussões sobre 
o processo de escolarização e o projeto de Educação em curso no país.

Além da apropriação de termos biomédicos, Moysés e Collares (2010) proble-
matizam a transformação de fenômenos educacionais em sintomas que indicariam, 
por sua vez, supostos transtornos dos sujeitos, como, por exemplo, a dislexia e o Tdah. 
Reduzidas a sintomas individuais, tais questões deixam de encontrar na escola e en-
tre educadoras/es potência de compreensão e enfrentamento, para tornarem-se mero 
encaminhamento a profissionais da Saúde, em uma busca contínua de terapêuticas 
(medicamentosas ou não) que apenas retroalimentam a perspectiva de reabilitação. 

  A contenção de sintomas, a busca da reprogramação de comportamentos, em 
detrimento da percepção apurada dos dilemas cotidianos e da produção de estratégias 
calcadas nas experiências educacionais, acabam novamente por dar continuidade às 
medições da inteligência e outras estratégias com fim de segregação. Nesse sentido, é 
possível afirmar que a presença do modelo reabilitador, ademais de não impulsionar 
o ideário inclusivo nas escolas, reitera a integração como proposta educacional, posto 
que condiciona o direito à Educação à adesão a terapêuticas individuais, partindo-se 
da leitura de que há um problema de escolarização devido a uma funcionalidade ina-
dequada do sujeito, seja da ordem cognitiva, comportamental ou afetiva. 
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Assim, naquilo que se refere à Educação Especial, observa-se a busca por com-
preender seu público-alvo como sujeitos com condições específicas, que não impe-
dem sua aprendizagem, devendo ser detectadas as barreiras sociais que obstaculizam 
a garantia de seus direitos. Entretanto, muitas vezes, os mesmos documentos, ao re-
tomarem a caracterização de estudantes a partir de diagnósticos nosológicos, recaem 
no discurso culpabilizador, que vê na especificidade do corpo ou da função um limi-
tador para a aprendizagem. Culpabilização que dispara um circuito velho conhecido 
na educação brasileira: é preciso o laudo para definir que ação pedagógica tomar; o 
laudo é elaborado, mas não dialoga com o léxico da Educação ou com o cotidiano 
escolar; alimenta-se a expectativa de que as terapêuticas transformem a/o estudante; 
as terapêuticas não têm impacto significativo sobre o cotidiano escolar. 

Os três documentos analisados ressaltam a importância da construção de prá-
ticas coletivas, democráticas para o enfrentamento das questões educacionais. Afir-
mam a garantia de acesso universal aos diferentes níveis da Educação Básica, articu-
lando estratégias para formação de professoras/es e para a organização de serviços de 
atendimento às/aos estudantes. 

No concernente à Educação Especial, há contradições entre a busca de ga-
rantia de acesso a serviços de qualidade e a falta de discussões e problematizações 
sobre a presença do ideário medicalizante, revelando o quanto as políticas públicas 
inserem-se em um campo de disputas no qual forças empenhadas em buscar avanços 
na superação das desigualdades sociais convivem com forças que medicalizam e cul-
pabilizam as/os estudantes.

O documento final da Conae e o PNE não conseguiram superar as propostas 
e as lacunas da Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação 
Inclusiva, muitas vezes, retomando a lógica biomédica para justificar a necessidade 
da Educação Especial, sob uma perspectiva que busca no sujeito as explicações para 
seu insucesso. Tal movimento evidencia a força das concepções medicalizantes sobre 
diferenças funcionais, mesmo no contexto de vigência da Convenção Internacional 
de Direitos das Pessoas com Deficiência e da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência, formuladas a partir do modelo social de entendimento das diferenças 
funcionais. 

As interrelações entre fracasso escolar, Educação Especial e medicalização da 
Educação sugerem a necessidade de ampla discussão e constante reflexão sobre as 
construções teóricas e práticas, visando à articulação de propostas educacionais que 
avancem na garantia do direito à Educação para todas/os, sem exceções ou condicio-
nantes. Para tanto, entende-se como necessária a reconfiguração das relações entre os 
campos da Saúde e da Educação, permitindo a construção de práticas coletivas que 
discutam as problemáticas escolares a partir do diálogo e não da sobredeterminação 
da Saúde pela Educação. Isso implica, também, esforço da Educação para produzir 
formas de compreender as/os estudantes e seus processos ensino-aprendizagem fora 
do eixo patologia/normalidade, afirmando radicalmente a diversidade humana como 
princípio, meio e fim do trabalho educativo.
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